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PREFÁCIO 

Quando perdemos um colega, um amigo, tomamos consciência do valor de cada 
passo que demos com ele. Este tributo em sua memória resulta da necessidade de 
dar a conhecer e enaltecer as diversas vertentes da sua atuação, seja como pro­
fessor, como investigador, como membro de organizações e de comissões de inte­
resse público, e como presidente do IPCA, de forma a perpetuá-lo em todos os que 
conheceram a sua obra. 
O Professor João Carvalho foi um homem inteligente, um visionário, um investiga­
dor e apaixonado pelo conhecimento, um incansável lutador que conseguiu trans­
por para a realidade um vasto conjunto de sonhos, sendo o principal o IPCA, 
"o nosso IPCA", ao qual dedicou mais de 20 anos e de forma mais intensa os últi­
mos 12 anos da sua vida, na qualidade de presidente. Um projeto para o qual 
conseguiu motivar os que com ele trabalharam, fazendo-os sempre acreditar no 
futuro que aí vinha e que se consubstanciou no crescimento gradual e sustentado 
do IPCA! No ano em que o IPCA celebr:,a 25 anos de existência não podíamos deixar 
de homenagear aquele que foi, é e será (atrevo-me a escrevê-lo) a sua principal 
referência. 
Homenagear significa "agradecimento por mérito a uma atividade reconhecida 
como de grande valor a partir de um julgamento moral", tornar público com um 
ato de gratidão a obra de alguém. A publicação deste livro é sem dúvida a melhor 
forma de homenagear e eternizar o Homem João Carvalho. Um grande Homem, 
capaz de pôr as causas em que acreditava e que defendia, à frente da sua própria 
pessoa e dos seus interesses pessoais. 
No dia a dia, o Professor João Carvalho, Professor João, ou João Carvalho - nas 
várias formas como o conhecíamos, era um homem simples, amigo do seu amigo, 
um homem de valores, um homem íntegro e trabalhador, um incansável persegui­
dor da perfeição e da sabedoria, virtudes que transpôs para a sua intervenção na 
sociedade em geral. Encarou a sua ação profissional como uma verdadeira missão 
de serviço público. Em tudo o que se envolvia deixava marcas positivas e impacto 
na sociedade. 
O livro de artigos que têm nas vossas mãos integra contributos de professores, 
investigadores, profissionais e individualidades que se cruzaram, de alguma forma, 
com o percurso académico, de investigação e empresarial de João Carvalho, e que 
se quiseram associar a esta homenagem intitulada "Em memória de João Carvalho: 
Estudos sobre Contabilidade, Finanças e Políticas Públicas" contribuindo assim para 
perpetuar o seu legado e a sua Obra. 
A constituição da comissão organizadora do livro que assumiu a sua coordenação 
teve como princípio relacionar a carreira profissional, a vida pessoal e as amizades 
que foi construindo ao longo da vida. Assim, nesta organização reuniram-se cinco 
pessoas pertencentes a cinco nobres instituições com quem o Professor João 
Carvalho se relacionou de forma intensa: o IPCA (Instituto Politécnico do Cávado 
e do Ave), a Universidade do Minho, a OCC (Ordem dos Contabilistas Certificados), 
o Tribunal de Contas e a Universidade de Aveiro. 
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A REFORMA DA CONTABILIDADE PÚBLICA 
EM PORTUGAL E O USO DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA 

PELOS POLÍTICOS 

INTRODUÇÃO 
A temática dos utilizadores da informação financeira constitui um tópico central e 
recorrente nos estudos sobre as estruturas concetuais subjacentes quer às normas 
da contabilidade empresarial, quer às normas da Contabilidade Pública. 
De acordo com a estrutura concetual do IPSASB (IPSASB, 2014, §2.4), os utiliza­
dores principais do relato financeiro de finalidade geral (RFFG) das entidades do 
setor público são: cidadãos, i.e., "recetores de serviços e fornecedores de recursos 
que não possuem autoridade suficiente para requerer a uma entidade pública que 
divulgue a informação que eles necessitam para os propósitos de prestação de 
responsabilidades (accountability) e tomadas de decisão". Adicionalmente, "o 
governo (ou órgão semelhante) e os membros do parlamento (ou de um órgão 
representativo semelhante) também são utilizadores principais do RFFG, e fazem 
uso extensivo e continuado do RFFG ao atuarem na sua qualidade de representan­
tes dos interesses dos recipientes de serviços e fornecedores de recursos". 
Enquanto representantes dos cidadãos e decisores principais no que concerne a 
politicas públicas, seria de facto expectável que os políticos fossem utilizadores da 
informação financeira do setor público. Porém, a realidade em diversas jurisdições 
mostra que os políticos, incluindo os Membros do Parlamento, não têm interesse 
em usar este tipo de informação para as suas atividades - frequentemente esta 
informação é assaz complexa, demasiado extensiva e parece haver uma raciona­
lidade política subjacente ao processo de tomadas de decisão para a qual a infor­
mação contabilística não é considerada importante. 
Entre os académicos, um debate mais recente tem abordado questões como: os 
políticos, parlamentares e membros do governo são de facto utilizadores da infor­
mação contabilística? Se sim, que tipo de informação (orçamental em base de 
caixa e financeira em base de acréscimo) é particularmente utilizada? Será que 
recorrem, de todo, à contabilidade como ferramenta para obterem informação 
para as suas atividades políticas? Uma questão adicional no debate respeita às 
razões pelas quais os políticos não usam este tipo de informação, se esse for o caso. 
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Um ramo da literatura aponta para a falta de conhecimentos e capacidade dos polí­
ticos face à elevada tecnicidade e complexidade da informação orçamental e finan­
ceira, nomeadamente no que respeita à contabilidade financeira em base de acrés­
cimo, conduzindo a que subestimem o seu valor para a atividade política (Ezzamel 
et ai., 2005; Liguori et ai., 2012). Perante isto, os políticos tendem a fazer um uso 
seletivo deste tipo de informação (Buylen & Christiaens, 2013) ou usam-na apenas 
simbolicamente, e.g., informação financeira em base de acréscimo é usada pelos 
políticos pelo poder que simboliza e não como função da sua real utilidade para a 
gestão das entidades do setor público (Liguori et ai., 2012). 
Os académicos, até ao momento, ainda não identificaram e entenderam quais os 
tipos de informação financeira que realmente importam aos políticos. Há necessida­
de de perguntar diretamente a estes, que tipo de informação financeira querem, 
evitam ou preferem para as suas atividades políticas (Askim, 2015), voltando, por­
tanto, ao estudo sobre as necessidades dos utilizadores da informação financeira. 
Outro ramo da literatura evidencia outros fatores que desencorajam o uso da infor­
mação contabilística pelos políticos, nomeadamente relacionados com o overload de 
informação (derivado de múltiplos interesses de diferentes stakeholders e requisitos 
multidimensionais de prestação de responsabilidades ou accountability); é prepara­
da muita quantidade de informação, mas com qualidade reduzida para efeitos das 
tomadas de decisão (Eppler & Mengis, 2004). Estes aspetos apontam para requisitos 
de informação mais simplificada, resumida e transparente, talvez preparada por 
«intermediários», «brokers» ou «assessores» (Heald, 2003; Fung, 2013), que tra­
balham para os políticos, preparando-lhes a informação que eles não têm tempo ou 
conhecimento para recolher, analisar ou mesmo ler; talvez nem mesmo saibam da 
sua existência, necessitando de alguém que, perito nessa informação, os informe e 
explique o respetivo conteúdo e utilidade. 
Em Portugal, o rece~emente aprovado Sistema de Normalização Contabilística das 
Administrações Púttlicas (SNC-AP)(1

), inspirado nas International Public Sector 
Accounting Standards - IPSAS) evidencia que um dos seus objetivos é proporcionar 
informação útil para efeitos de tomada de decisões de gestão (art. 0 6°, alínea g)). 
Na sua Estrutura Concetual (EC), tal como na subjacente às IPSAS, identificam-se 
os políticos como principais utilizadores da informação financeira proporcionada por 
este sistema contabilístico, nomeadamente na sua qualidade de representantes dos 
contribuintes e cidadãos utilizadores dos serviços públicos (§24). 
No contexto desta reforma significativa da Contabilidade Pública em Portugal, e con­
siderando o debate na literatura sobre o tema, as autoras deste capítulo têm vindo a 
questionar-se acerca da sua eficácia no sentido de proporcionar mais informação para 
as tomadas de decisão pelos decisores-chave nas Administrações Públicas, que, em 
última instância, são os políticos. Como efeito, dado o empenho que o novo SNC-AP 
exige, por parte de todos os stakeho/ders, para a sua implementação e efetividade, 
bem como os custos que envolve, designadamente em termos de formação dos recur­
sos humanos e adaptação dos sistemas de informação, importa compreender que uso 
e importância os políticos fazem e atribuem à informação contabilística (orçamental 

1) Decreto-lei n.0 192/2015, de 11 de setembro. 
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em base de caixa e financeira em base de acréscimo), em última instância questio­
nando a utilidade do SNC-AP para o processo de tomada de decisão. 
Assim, o objetivo deste capítulo é resumir os principais resultados da investigação 
que as autoras têm desenvolvido nos últimos anos (Jorge et ai., 2016a, 2016b, 
2018), no contexto do Governo Central e do Parlamento Português, sobre o uso da 
informação por políticos. Antes procede-se a um resumo sobre os principais propó­
sitos do SNC-AP e do relato financeiro proporcionado por este sistema. 

O SNC-AP: MAIS INFORMAÇÃO PARA ACCOUNTABILITY E TOMADA DE 
DECISÃO 
O SNC-AP constitui um marco fundamental na reforma da Contabilidade Pública 
em Portugal. O contexto da Contabilidade Pública anterior ao SNC-AP, caracteriza­
do por um sistema contabilístico essencialmente derivado do Plano Oficial de 
Contabilidade Pública (POCP) de 1997, enfermava de problemas de fragmentação 
e inconsistências, sobretudo desde a aprovação do SNC empresarial. O SNC-AP 
traz um contributo significativo para a contaf>ilidade e para a gestão das entidades 
públicas, não só porque promove a harmonização interna da Contabilidade Pública, 
dado ser um sistema integrado único de referência para todas as entidades das 
designadas «Administrações Públicas» (incluindo as Entidades Públicas 
Reclassificadas) e próximo do usado no setor empresarial, como também porque 
sendo baseado nas IPSAS, impulsiona o processo de harmonização internacional. 
A EC do SNC-AP, à semelhança das IPSAS, realça características distintivas do 
setor público, que determinam interpretação particular de conceitos, uso adequado 
de certos critérios de reconhecimento e mensuração, e, objetivos, utilizadores, 
modelo e conteúdo do RFFG. O relato financeiro no setor público tem como obje­
tivo proporcionar informação sobre a entidade que seja útil para um conjunto 
diversificado de utilizadorei§'~ Esta informação é tanto mais útil quanto mais satis-

' fizer as necessidades dosfd;eus utilizadores que, de um modo geral, se agrupam 
em necessidades de informação para efeitos de responsabilização pela prestação 
de contas (accountability) e para tomada de decisões (EC, §§21-22). 
Os (potenciais) utilizadores do relato financeiro são fundamentalmente utilizadores 
externos, que não possuem qualquer poder ou autoridade para requerer a uma 
entidade pública que prepare informação para satisfação das suas necessidades 
específicas. De acordo com a EC do SNC-AP, §§ 23-31, os utilizadores são os que 
constam do Quadro 1. 

Quadro 1 - Uti lizadores da informação do relato financeiro das entidades públicas 

Utilizadores principais ! Outros utilizadores 

Utilizadores dos serviços Autoridades estatísticas 

e seus representantes Analistas e consultores financeiros 

Fornecedores de recursos Órgãos de comunicação social 

Contribuintes e seus Organismos de regulaçãb e supervisão 

representantes Organismos de auditoria, fiscalização e controlo 

Comissões parlamentares 
Outros 
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Como se observa, os utilizadores apresentam-se de forma distinta quanto à sua 
importância relativa. Os utilizadores principais (aqueles que fazem uso contínuo e 
exaustivo do relato financeiro das entidades públicas, §24 da EC) do relato finan­
ceiro de uma entidade pública são os cidadãos, quer enquanto contribuintes, quer 
enquanto utilizadores dos serviços públicos, bem como os seus representantes 
(i.e., representantes dos seus interesses) - os políticos eleitos, no Parlamento 
(nacional ou regional) e nos órgãos deliberativos ao nível das autarquias locais. A 
estes, as entidades públicas devem prestar informação fundamentalmente para 
efeitos de prestação de responsabilidades. Os fornecedores de recursos são os que 
emprestam (ou fazem doações) às Administrações Públicas, sendo considerados 
utilizadores fundamentais no uso da informação do relato financeiro destas entida­
des, sobretudo para fins de tomadas de decisão. 
Há ainda um conjunto adicional de potenciais utilizadores, como sejam as autori­
dades estatísticas, analistas políticos e consultores financeiros, entidades de 
supervisão e controlo (como o Tribl!lnal de Contas, entidades reguladoras, 
Inspeção-Geral de Finanças, entre outros) e outros (e.g. agências de rating e gru­
pos de interesse público da sociedade civil). Todavia, muitos destes utilizadores 
são apenas potenciais, dado que eventualmente usam a informação numa ótica de 
accountability (como sejam os cidadãos em geral), pelo que se questiona se os 
mesmos não serão apenas "destinatários" desse mesmo relato. 
A Figura 1 ilustra o contexto do relato financeiro das entidades públicas, designa­
damente apresentando uma diversidade stakeholders a quem este se dirige. 
Apesar de este ~pítulo se referir particularmente ao relato financeiro, não abor­
dando outros t4Ípos de relato, a diversidade dos destinatários e/ou utilizadores 
aponta para um relato de âmbito mais abrangente do que o exigido às entidades 
empresariais, já que abarca também informação orçamental e não financeira. 

Figura 1 - Contexto do relato financeiro das entidades públicas 

Contribumtes 
Investidores 
nos Mercados 

e Cidadãos em geral 

Outros (e.g. agências 
de ratmg, analistas 

financeiros, media, ... ) -
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Apesar da diversidade de necessidades informativas destes vários destinatários e 
utilizadores, assumindo o conceito de relato de finalidade geral, as finalidades de 
relato resumem-se aos já referidos objetivos de accountability (prestação de 
responsabilidades) e tomadas de decisão. 

O USO DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA PELOS POLÍTICOS EM PORTUGAL 
Esta secção apresenta dois estudos desenvolvidos em Portugal sobre o uso da 
informação financeira pelos políticos, o seu interesse e o papel dos intermediários 
- «information brokers». 
O primeiro estudo, publicado em duas partes (Jorge et ai., 2016a, 2016b), visou 
analisar que tipo de informação é usada e considerada útil pelos políticos membros 
do Parlamento ou do Governo Central, através da análise do papel de intermediá­
rios - assessores e entidades de aconselhamento técnico, como o Conselho das 
Finanças Públicas (CFP), a Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) e a 
Direção-Geral do Orçamento (DGO). Em concreto, o estudo procurou: clarificar o 
uso da informação financeira e orçamenta~ pelos políticos; evidenciar o papel dos 
intermediários técnicos especialistas, possivelmente afetando o uso da informação 
financeira no contexto político; e, questionar o pressuposto de que os políticos são 
utilizadores pr~ipais do RFFG das entidades do setor público. Tratando-se de um 
estudo contex~al, assentou numa abordagem qualitativa e interpretativa, basea­
da em entrevistas semiestruturadas, seguindo dois guiões diferentes - um para os 
políticos e outro para as entidades técnicas intermediárias. As entrevistas decor­
reram entre março e abril de 2015 e utilizou-se análise de conteúdo direcionada 
(Hsieh & Shannon, 2005) para o tratamento dos dados. Entrevistaram-se cinco 
elementos das entidades técnicas - dois do CFP e dois da UTAO (incluindo os res­
petivos dirigentes) e a Diretora Geral do Orçamento; e dois políticos- o Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento (SEAO) e o Presidente da Comissão Parlamentar 
de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP). 
De acordo com a literatura, os «information brokers» têm uma relação assimétrica 
com os utilizadores da informação, sendo que os primeiros têm acesso a mais 
informação e têm, à priori, mais conhecimento. Na ligação entre as fontes de infor­
mação e os seus utilizadores, o comportamento dos «brokers» poderá não ser 
neutro, afetando, de forma mais ou menos significativa, a interpretação, uso e 
utilidade que os utilizadores (políticos) fazem da informação financeira (Birnberg 
et a/., 1983; Heald, 2003). Segundo estes autores, se os utilizadores não instruí­
rem os int~rmediários acerca da informação que pretendem, aqueles podem geri­
-la seguindo uma agenda própria, induzindo comportamentos potencialmente 
enviesados. Assim sendo, poder-se-á questionar qual é então o papel destes inter­
mediários no apoio aos políticos e como é que este papel afeta o uso e a utilidade 
que os políticos fazem e atribuem à informação contabilística. Adicionalmente, que 
circunstâncias levarão um intermediário a ter um papel mais neutro ou mais de 
«fixação de agenda»? O comportamento dos «information brokers», no que con­
cerne à neutralidade, pode ser escalonado em cinco níveis, de acordo com as cir­
cunstâncias da sua atuação, desde a simples agregação da informação, passando 
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pela análise direcionada da mesma, pelo foco em determinados temas e/ou 
aspetos, podendo mesmo filtrar ou selecionar a informação vista como mais rele­
vante, ou moldar a informação de forma intencional. 

No estudo de Jorge et ai. (2016a, 2016b) os intermediários técnicos e assessores 
considerados foram a/o: 

• UTAO - atua sob a orientação da COFAP e reporta particularmente para esta 
comissão, geralmente providenciando apoio técnico aos membros do 
Parlamento, em tópicos relativos à execução orçamental e finanças públicas. 
Dispõe de um plano de atividades anual estabelecido no seu regimento. 

• oc1> - trabalha dentro do Ministério das Finanças e, para além de preparar 
in~mação específica para este ministério, reúne informação de todos os 
ministérios. É um dos principais preparadores de informação financeira e 
orçamental agregada no que concerne ao setor público no seu todo, repor­
tando informação para accountability e apoio às tomadas de decisão do 
Governo. -' 

• CFP - atua como um organismo independente de aconselhamento, aferindo 
e monitorando a sustentabilidade e transparência das finanças públicas no 
seu âmbito mais alargado. 

Em Jorge et a/. (2016a) analisou-se: que tipo de informação orçamental e finan­
ceira é usada pelos políticos (membros do Parlamento ou do Governo), para que 
propósitos e que informação é considerada mais útil; e que tipo de informação é 
usado e preparado pelos intermediários técnicos, por sua iniciativa ou a pedido dos 
políticos. Constatou-se que, quer políticos quer intermediários, apesar entenderem 
a distinção entre contabilidade orçamental em base de caixa e em base de acrés­
cimo, associam esta última às Contas Nacionais e ao reporte nos termos do 
Sistema Europeu de Contas (SEC). A contabilidade em regime de acréscimo não é 
vista como contabilidade e relato financeiro em termos micro. O político, membro 
do Governo, reconheceu que a informação financeira em base de acréscimo, ainda 
que já comece a ser agregada, não é, todavia, fiável. Os intermediários técnicos 
reconheceram o mesmo; nomeadamente, a DGO prefere reportar informação 
orçamental em base de caixa. Para decisões políticas e avaliação de políticas públi­
cas, na perspetiva dos políticos, a única informação contabilística eventualmente 
utilizada é a informação respeitante ao orçamento e sua monitorização em base de 
caixa; circunstancialmente usam informação em base de acréscimo das Contas 
Nacionais. Informação financeira a nível micro não é usada e ainda menos ao nível 
de cada entidade em particular. Os técnicos não recorrem a informação financeira 
em base de acréscimo para procederem às análises e elaborarem os relatórios. 
Ainda, de acordo com os políticos, a informação por eles usada (caixa ou acréscimo 
- Contas Nacionais) é relevante para apoiar as suas análises e debates políticos, 
mas não tão importante para as tomadas de decisão sobre as políticas públicas. 
Na perspetiva dos intermediários técnicos, os políticos preferem informação sim­
ples, clara e direta; os políticos no Parlamento usam informação orçamental em 
base de caixa, a nível micro, e informação em base de acréscimo a nível macro 
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(Contas Nacionais), quer para apoiar o debate político, quer o processo legislativo, 
assim como para suportar o processo de monitorização, pelo Parlamento, da atua­
ção do Governo. Os intermediários técnicos são considerados indispensáveis pelos 
políticos - DGO para o Governo e UTAO para o Parlamento. A informação fornecida 
pela UTAO é particularmente vista como muito importante para melhorar a quali­
dade do debate no Parlamento e nos media. Na perspetiva dos técnicos, o seu 
papel é crucial para fornecerem aos políticos a informação que eles necessitam (e 
por vezes requerem~e forma simples e que eles entendem, considerando a sua 
frequente falta de cot~hecimentos em matérias orçamentais e financeiras. Apesar 
de não conseguirem Jtílgar se o seu papel faz ou não diferença na forma como são 
tomadas as decisões das políticas públicas, entendem que são centrais no forneci­
mento de informação na qual os políticos podem basear os seus julgamentos. Uma 
última constatação, mas não menos importante, foi a de que, nestas entidades de 
apoio técnico, prevalecem elementos com formação em Economia, não havendo 
colaboradores com conhecimentos adequados em matérias contabilísticas, desig­
nadamente em Contabilidade Pública. .. 
Na continuação do estudo (Jorge et ai., 2016b), partiu-se do pressuposto que os 
intermediários técnicos são importantes na preparação da informação para os polí­
ticos. Reconhecendo que, com os conhecimentos adequados, os «brokers» podem 
atuar no sentido de melhorar o uso e a utilidade que os políticos dão à informação 
orçamental, e sobretudo, à financeira, procurou-se perceber qual a sua atuação e 
como esta afeta o uso e utilidade que os políticos fazem dessa informação. Os 
resultados evidenciaram que os «brokers», em geral, seguem o seu próprio plano 
de atividades, estabelecido nos respetivos estatutos e pelos políticos a quem 
reportam; ainda assim, dispõem de alguma autonomia quando preparam os seus 
relatórios de acordo com os seus julgamentos e formação académica e profissio­
nal, escolhendo o formato e conteúdo que entendem ser mais apropriados para 
satisfazer as necessidades informativas dos políticos. Neste processo, alguns inter­
mediários vão além da mera agregação de dados (neutralidade), para analisar, 
focar e filtrar informação, eventualmente introduzindo algum efeito de enviesa­
menta, ainda que não intencionalmente. Não foi encontrada qualquer evidência de 
comportamento de «fixar agendas» por parte dos «brokers» - nenhum dos inter­
mediários mostrou evidência de «moldar» a informação que preparam, de acordo 
com as suas agendas ou interesses, com intenção de influenciar a agenda dos 
políticos. Todavia, todos os entrevistados sublinharam que têm um plano de ativi­
dades estalecido nos seus estatutos, que procuram cumprir rigorosamente, por 
forma a legitimar as suas funções. 
Apesar de alguns dos relatórios por eles preparados serem baseados em informa­
ção financeira em base de acréscimo das Contas Nacionais, os intermediários pre­
param, para os políticos, informação essencialmente em base de caixa e de natu­
reza orçamental, dado que: 

• entendem que a informação financeira das entidades públicas, em base de 
acréscimo, ainda não é suficientemente fiável para poder ser agregada e 
usada para o debate político ejou para as tomadas de decisão relativas a 
políticas públicas; 
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• a formação académica dos membros das entidades intermediárias é em 
Economia, Administração Pública e Direito, e não em Contabilidade, aspeto 
que parece moldar as suas preferências ao preparem as suas análises e 
respetivos relatórios, deixando para um segundo plano a informação finan­
ceira em base de acréscimo, que é erradamente confundida com as Contas 
Nacionais e o SEC. 

Estas evidências justificam a razão da informação orçamental em base de caixa 
continuar a ser preferida pelos políticos a nível central em Portugal e na qual con­
tinuam eventualmente a basear as suas atividades - é o único tipo de informação 
que dispõem e que lhes é colocada à disposição pelos respetivos intermediários. 
No segundo estudo, Jorge et a/. (2018) alargaram o objeto de análise aos políticos 
no Parlamento, e aos seus assessores, designadamente à atual Comissão de 
Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa (COFMA). Procuraram perce­
ber que tipo de informação usam os políticos e para que propósitos, mas também 
se recorrem a intermediários peritos, assessores do seu grupo parlamentar na 
COFMA. Nos primeiros meses de 2018 foram entrevistados representantes e 
assessores dos cinco partidos políticos com assento na COFMA, dos sete com 
representatividade no Parlamento. Relativamente ao entendimento geral e utilida­
de da informação orçamental e financeira, o estudo evidenciou que: 

- os Membros do Parlamento (MP) têm um entendimento razoável da informa­
ção em base de caixa relacionada com a execução orçamental, enquanto 
associam a informação em base de acréscimo às Contas Nacionais; 

- a informação da contabilidade financeira em base de acréscimo não é reco­
nhecida a nível micro; no entanto os políticos reconhecem que, no caso 
Português, esta informação ainda não é agregada; 

- a informação orçamental em base de caixa é normalmente disponibilizada 
mais rapidamente do que a informação das Contas Nacionais - a tempesti­
vidade é um importante determinante para a utilidade da informação. A 
facilidade de interpretação é um aspeto também crucial - a informação 
orçamental em base de caixa é menos complexa do que a informação finan­
ceira em regime de acréscimo; os fluxos de caixa são mais percetíveis; 

- os MP usam basicamente informação a nível agregado; informação específi­
ca respeitante a uma entidade em especial poderá ser usada apenas em 
situações muito particulares; e, 

- por vezes os MP desconhecem que informação financeira é preparada pelas 
entidades, quer individualmente quer em termos agregados, e também onde 
é que tal informação pode ser obtida. 

No que respeita ao tipo de informação efetivamente usada pelos MP nas suas ati­
vidades, observou-se que: 
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- usam fundamentalmente informação disponibilizada pela DGO - orçamental 
em base de caixa, e também informação preparada pela UTAO, nomeada­
mente relatórios periódicos que também incluem informação em base de 
acréscimo, mas das Contas Nacionais; 

- a informação reunida por aquelas entidades é mais usada porque está 
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disponível em sistemas integrados e as entidades possuem integridade reco­
nhecida que garante fiabilidade da informação; 

- a informação financeira (base de acréscimo) praticamente não é utilizada 
porque não está disponível de forma agregada, e quando está, não é sufi-

'lf cientemente fiável; 
- a informação é usada para apoio aos debates parlamentares, sendo particu­

larmente usada pelos deputados mais ligados aos assuntos financeiros (gru­
pos de trabalho, comissões especializadas, ... ) e, particularmente, quando há 
assuntos específicos a serem debatidos, alguns podendo requerer análises 
ao nível de uma entidade; 

- outras fontes para a informação financeira são notas técnicas, audição de 
peritos externos, Google, outros media, estudos de empresas consultoras, 
universidades e organizações da sociedade civil; e, 

- cabe a cada MP decidir como se prepara para os debates, dependendo da 
sua preferência e interesse nas matérias, bem como do seu entendimento 
sobre o trabalho parlamentar e do níy~l de preparação que quer apresentar 
sobre determinadas matérias; os membros da COFMA têm mais propensão 
para estar melhor preparados para os assuntos financeiros. 

Em relação ao recurso a «information brokers», aqui incluindo também os asses­
sores dos grupos parlamentares, para lhes preparar informação orçamental e 
financeira, constatou-se que: 

- MP com menos conhecimentos técnicos dos assuntos orçamentais e finan­
ceiros apenas usam informação preparada de forma rotineira pelas entida­
des institucionais - intermediários oficiais como a DGO, a UTAO e o Instituto 
Nacional de Estatística; 

- MP com mais conhecimento e eventualmente com mais experiência em fun­
ções executivas, recorrem também a assessores de modo a obterem um 
melhor entendimento da informação; reconhecem, em geral, que a informa­
ção é complexa e que é necessário simplificá-la; também estão cientes do 
tempo necessário para recolher este tipo de informação e analisá-la para as 
suas atividades. 

- os assessores técnicos são um tipo de «brokers» que os grupos parlamentares 
podem ter, mas também recorrer a aconselhamento externo especializado 
para certos assuntos, nomeadamente dentro das comissões e grupos de 
trabalho; 

- de acordo com o Regimento da Assembleia da República, cada grupo parla­
mentar pode ter um ou mais assessores técnicos, mais ou menos especiali­
zados e assuntos orçamentais e financeiros, mas depende de cada deputado 
recorrer a estes assessores; 

- os assessores e os intermediários institucionais têm diferentes papéis, mas 
complementares; e, 

- o recurso a estes «brokers» é fundamental para melhorar a qualidade e o 
conteúdo dos debates. 
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Sobre os conhecimentos, tipo de formação e perfil dos intermediários, por forma 
ajudar os MP no uso da informação contabilística, concluiu-se que: 

- os assessores especializados deverão ter conhecimentos não apenas em 
Economia (sobretudo finanças públicas) mas também em Contabilidade, 
para um melhor entendimento de assuntos financeiros e melhor procura de 
fontes de informação, preparando-a e simplificando-a a fim de proporciona­
rem explicações e uma melhor compreensão, de acordo com as necessida­
des específicas dos políticos; 
os políticos reconhecem que a informação proveniente dos intermediários 
(institucionais) pode não ser neutra e que a seleção e análise prévias podem 
inibir o uso individual da informação de acordo com o que cada um poderá 
querer explorar; 
a especialização dos intermediários enriquece os debates que, se baseados 
em informação menos credível, serão enganadores e desapontantes; 
recorrer e usar informação orçamental e financeira preparada por interme­
diários oficiais deveria ser uma ·):lrática a seguir por todos os MP nos debates 
sobre assuntos financeiros; e, 
a existência de assessores técnicos, com os conhecimentos adequados em 
matérias de contabilidade orçamental e financeira, é uma escolha de cada 
grupo parlamentar, que poderá ser decisiva para o uso e utilidade da infor­
mação contabilística pelos políticos no Parlamento, pelo que estes assesso­
res deveriam ser obrigatórios. 

NOTAS FINAIS 
Das investigações conduzidas pelas autoras, patentes neste capítulo, acerca do 
uso e da utilidade da informação financeira por parte dos políticos em Portugal, 
podem-se destacar, em síntese, os seguintes aspetos: 
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• os políticos, a nível do Governo Central, privilegiam a informação orçamental 
em base de caixa, associando a informação financeira em base de acréscimo 
às Contas Nacionais e ao SEC, fundamentalmente para fins de supervisão 
supranacional perante as instâncias europeias; 

• o recurso a assessores institucionais, denominados «information brokers», é 
entendido como essencial por parte dos políticos como a principal fonte de 
informação que utilizam nas suas atividades. Reconhecem, contudo, que o 
seu papel pode não ser totalmente neutro, ou seja, uma vez que a informa­
ção preparada pode eventualmente introduzir algum efeito de enviesamento 
(não intencional), atendendo aos seus conhecimentos e preferências; 

• na realidade os políticos devem adotar uma atitude mais crítica relativamente 
à informação que lhes é preparada pelos «brokers», passando a ser verdadei­
ros utilizadores da informação que os novos sistemas contabilísticos (SNC-AP) 
e orçamentais (Lei do Enquadramento Orçamental- LEO) proporcionam; e, 

• os políticos necessitam de ter mais conhecimentos acerca das potencialidades da 
informação financeira em base de acréscimo, sobretudo se reportada de forma 
integrada, uma vez que o uso adequado dessa informação cumprirá uma das 
finalidades dos novos sistemas, a sua utilidade para a tomada de decisões. 
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Ainda sobre o uso e a utilidade da informação financeira por parte dos políticos, a 
última investigação levada a cabo pelas autoras, centrada nos MP e respetivos 
assessores, permite salientar que: 

• de um modo geral, os políticos entendem as diferenças entre a contabilidade 
em base de caixa e a informação em base de acréscimo, associando a pri­
meira à execução orçamental e a segunda às Contas Nacionais; 

• o uso de informação de um tipo ou de outro por parte dos MP depende da 
vontade de cada um deles, mas também da disponibilidade da informação, 
sendo que a informação orçamental em base de caixa é a que está disponí­
vel de forma agregada, razão porque é a mais utilizada; 

• apenas os MP mais envolvidos em questões financeiras e orçamentais se 
mostram mais interessados nas potencialidades da informação financeira em 
base de acréscimo; 

• os MP reconhecem a sua falta de conhecimentos e de tempo para recolhe­
rem e/ou analisarem informaçãq contabilística, pelo que reconhecem a 
importância dos «ínformatíon brokers», quer institucionais, quer específicos 
dos respetivos Grupos Parlamentaresn, para que lhes preparem e apresen­
tem informação agregada e credível que reforce as potencialidades do novo 
relato orçamental e financeiro. Este reconhecimento é mais evidente por 
parte dos MP com anteriores responsabilidades governativas. 

De um modo geral, a investigação desenvolvida revela: 
• que em geral se verifica uma certa falta de interesse por parte dos políticos 

no que se refere à informação contabilística, principalmente pela informação 
financeira em base de acréscimo; 

• que esta constatação vem questionar a pertinência dos objetivos das refor­
mas em curso no domínio dos sistemas contabilísticos aplicáveis ao setor 
público, para proporcionarem melhor informação para a tomada de decisões 
por parte dos políticos em geral e dos MP, em particular; e, 

• a importância dos intermediários, institucionais ou assessores, com conhe­
cimentos técnicos no domínio da contabilidade, para que possam preparar a 
informação que os políticos necessitam para as suas atividades correntes, 
contribuindo assim para que a informação financeira seja entendida e utili­
zada pelos políticos para fins de gestão financeira pública. 

Em suma, os profissionais da contabilidade têm um papel fundamental numa 
mudança de paradigma da cultura política face ao uso e à utilidade da informação 
contabilística (orçamental e financeira) por parte dos políticos, salientando-se a 
relevância do envolvimento de ambos no processo de reforma dos sistemas de 
informação para o setor público, sem o qual o sucesso das mesmas pode ficar 
comprometido. Torna-se assim essencial que os políticos sejam parte integrante 
do debate sobre a relevância dos novos sistemas de informação orçamental e 
financeira, utilizando de forma crítica a informação de suporte que lhes é prepara­
da pelos «brokers» institucionais, cujas capacidades na área do conhecimento 
contabilístico devem ser reforçadas. 
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